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Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, com fundamento no 
artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, interposto contra acórdão da 5ª 
Câmara Criminal deste Tribunal Justiça, às fls. 940/963, assim ementado: 

 
“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE ROUBO 

DUPLAMENTE QUALIFICADO (SEIS VEZES) E 

DESOBEDIÊNCIA. I. CASO EM EXAME 1. Pretende a defesa 

a reforma da sentença para que o acusado seja absolvido por 

insuficiência probatória. Subsidiariamente, pugna pelo 

abrandamento do regime inicial de cumprimento de pena. II. 

QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Avaliar se: i) há provas 

suficientes para a manutenção do decreto condenatório em 

sua totalidade; ii) o regime de cumprimento de pena está 

correto; III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A autoria e a 

materialidade dos crimes estão devidamente demonstradas 

tanto pelos elementos informativos colhidos durante o 

inquérito policial, quanto pelas provas produzidas sob a égide 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa. A prova 

oral acusatória é incontroversa, sendo apresentada uma 

mesma versão para os fatos desde a fase inquisitorial. Além 

disso, a defesa não logrou trazer aos autos provas hábeis a 

ilidir a imputação do crime em tela. 4. Descabido o pedido de 

abrandamento do regime de cumprimento de pena. IV. 

DISPOSITIVO 5. Desprovimento do recurso.” 

 
Embargos de declaração conhecidos e providos, às fls. 

1031/1042, conforme ementa abaixo. 
 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 

CRIMINAL. ROUBO MAJORADO E DESOBEDIÊNCIA. 

OMISSÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA RETROATIVA. 

RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

PROVIMENTO DO RECURSO. I. CASO EM EXAME 1. 

Embargos de declaração opostos pela defesa contra acórdão 

que negou provimento ao recurso de apelação, mantendo a 

condenação do embargante pela prática dos crimes de roubo 
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majorado, por seis vezes, e desobediência. 2. A defesa sustenta 

omissão quanto ao reconhecimento da prescrição da 

pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa, em 

relação ao delito de desobediência, diante da pena aplicada e 

do lapso temporal transcorrido entre os marcos interruptivos. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. Verificar se o acórdão 

embargado incorreu em omissão ao deixar de analisar a 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, na 

modalidade retroativa, quanto ao crime de desobediência. III. 

RAZÕES DE DECIDIR 4. Omissão configurada. A questão 

relativa à prescrição não foi apreciada no acórdão 

embargado, embora se trate de matéria de ordem pública, 

cognoscível a qualquer tempo. 5. Nos termos do artigo 110, 

§1º, do Código Penal, a prescrição regula-se pela pena 

aplicada. Fixada a reprimenda em 15 (quinze) dias de 

detenção, o prazo prescricional é de 3 (três) anos, conforme o 

artigo 109, inciso VI, do Código Penal. 6. Decurso de lapso 

temporal superior ao prazo prescricional entre o recebimento 

da denúncia e a prolação da sentença condenatória, sem a 

incidência de causas suspensivas ou interruptivas. 7. 

Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, 

na modalidade retroativa, quanto ao delito de desobediência, 

com a consequente extinção da punibilidade, mantida a 

condenação pelos crimes de roubo. IV. DISPOSITIVO 8. 

Embargos de declaração conhecidos e providos.” 

 
Inconformado, o recorrente alega violação aos artigos 156 e 

226, do Código de Processo Penal, requerendo a sua absolvição, ou anulação do 
acórdão, com novo julgamento, diante da nulidade do reconhecimento pessoal e da 
insuficiência probatória. (fls. 1018/1026) 

 
O recurso foi contrarrazoado pelo Ministério Público (fls. 

1031/1042). 
 
É o Relatório.  
 
Decido. 
 
O recorrente foi condenado pela prática dos delitos previstos 

nos artigos157, §2º, inciso II e §2º-A, inciso I, por seis vezes, na forma do 70, e 330, 
todos, do Código Penal, à pena de 10 (dez) anos de reclusão e 24 dias-multa e 15 
(quinze) dias de detenção e 10 (dez) dias-multa, no regime fechado. 

 
O acórdão recorrido negou provimento ao recurso defensivo, 

mantendo a condenação do recorrente. 
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O acórdão dos embargos de declaração deu provimento ao 
recurso defensivo para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva estatal, na 
modalidade retroativa, quanto ao crime previsto no artigo 330 do Código Penal, e 
declarar extinta a punibilidade do embargante em relação a tal delito. 

 
No que tange à alegação de nulidade do reconhecimento 

pessoal em sede policial, constata-se que o posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de permitir a ausência de formalidades do art. 226, do CPP, quando 
houver outros elementos probatórios que sustentem a acusação. Nesse sentido, no dia 
30/06/2025, houve a publicação do acórdão de mérito nos paradigmas do Tema 
1258, do STJ. A saber:  

 
“Questão: “Definir o alcance da determinação contida no art. 

226 do Código de Processo Penal e se a inobservância do 

quanto nele estatuído configura nulidade do ato processual.”  

   

Decisão: “1 - As regras postas no art. 226 do CPP são de 

observância obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em 

juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar 

a autoria delitiva, em alinhamento com as normas do 

Conselho Nacional de Justiça sobre o tema. O reconhecimento 

fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro 

nem a condenação nem a decisões que exijam menor rigor 

quanto ao standard probatório, tais como a decretação de 

prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou a pronúncia.  

2 - Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do 

suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda 

que a regra do inciso II do art. 226 do CPP admita a mitigação 

da semelhança entre os suspeitos alinhados quando, 

justificadamente, não puderem ser encontradas pessoas com o 

mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada entre as 

pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade 

probatória do reconhecimento feito nessas condições.  

3 - O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na 

medida em que um reconhecimento inicialmente falho ou 

viciado tem o potencial de contaminar a memória do 

reconhecedor, esvaziando de certeza o procedimento 

realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a 

autoria delitiva, ainda que o novo procedimento atenda os 

ditames do art. 226 do CPP.  

4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a 

partir do exame de provas ou evidências independentes que 

não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de 

reconhecimento.  

5 - Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar 

congruência com as demais provas existentes nos autos.  
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6 - Desnecessário realizar o procedimento formal de 

reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, 

quando não se tratar de apontamento de indivíduo 

desconhecido com base na memória visual de suas 

características físicas percebidas no momento do crime, mas, 

sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já 

conhecia anteriormente.”  

 

 
Nesse sentido, leia-se vasta jurisprudência:  
 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO. 

NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO PENAL. RECONHECIMENTO 

FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 

ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  

1. O pedido de trancamento da ação penal somente é possível, 

na via estreita do habeas corpus, em caráter excepcional, 

quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 

atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 

punibilidade, a ausência de indícios de materialidade ou de 

autoria delitiva, o que não se verifica no presente feito.  

2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, quando há outras provas além do reconhecimento 

pessoal realizado em desconformidade com o art. 226 do 

Código de Processo Penal, é inviável a absolvição do réu, 

sobretudo se essas provas remanescentes são suficientes para 

amparar a condenação (AgRg no AREsp n. 2.583.279/PR, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

10/9/2024, DJe de 17/9/2024.). Precedentes.  

3. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade, pois, 

embora não se tenha observado o disposto no art. 226 do 

Código de Processo Penal, a condenação por roubo 

majorado não se apoiou exclusivamente no reconhecimento 

fotográfico do agravante. Para a atribuição da autoria 

delitiva, foram consideradas provas advindas da prisão em 

flagrante dos acusados logo depois do delito, quando ainda 

se encontravam na posse dos objetos subtraídos.  

4. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste 

writ e a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo 

observar, ainda, que a desconstituição do entendimento 

alcançado pelo Tribunal local implicaria amplo revolvimento 
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de matéria fático-probatória, o que não se coaduna com a 

estreita via cognitiva do habeas corpus.  

Precedentes.  

5. Agravo regimental improvido.”  

(AgRg no RHC n. 203.495/SP, relator Ministro Og Fernandes, 

Sexta Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025.)  

  

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AGRAVO 

DESPROVIDO.  

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra 

decisão que denegou habeas corpus, no qual se pleiteava o 

trancamento de ação penal pela suposta prática de roubo 

qualificado, com base na alegada nulidade de reconhecimento 

fotográfico e pessoal, por inobservância das formalidades do 

art. 226 do Código de Processo Penal.  

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste 

em saber se a inobservância das formalidades do art. 226 do 

CPP no reconhecimento fotográfico e pessoal enseja, por si 

só, a nulidade do processo e o trancamento da ação penal.  

III. Razões de decidir 3. O trancamento da ação penal 

é medida excepcional, justificada apenas quando 

comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença 

de causa de extinção de punibilidade, ou a ausência de 

indícios mínimos de autoria ou prova de materialidade.  

4. A ausência de formalidades do art. 226 do CPP não 

acarreta nulidade automática do reconhecimento, quando 

há outros elementos probatórios que sustentam a acusação, 

como filmagens do local do crime.  

5. A análise de nulidade do processo em virtude de 

reconhecimento fotográfico demanda exame aprofundado de 

provas, o que é inviável na via do habeas corpus.  

6. Não foram apresentados argumentos novos no agravo 

regimental que justifiquem a alteração da decisão agravada.  

IV. Dispositivo e tese 7. Agravo regimental desprovido.  

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal 

é medida excepcional, cabível apenas quando comprovada, de 

plano, a ausência de justa causa. 2. A inobservância das 

formalidades do art. 226 do CPP não acarreta nulidade 

automática do reconhecimento, quando corroborado por 

outros elementos probatórios. 3. A análise de nulidade do 

processo em virtude de reconhecimento fotográfico demanda 

exame aprofundado de provas, inviável na via do habeas 

corpus".  

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 41.  
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 

160.901/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado 

em 07.06.2022; STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe 03.05.2021.  

(AgRg no HC n. 902.875/RO, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 

19/3/2025.)  

 

A modificação da conclusão a que chegou o Colegiado, com 
relação à absolvição, demandaria o revolvimento do conteúdo fático probatório que 
compõe os autos, o que é vedado às instâncias superiores, nos termos do enunciado de 
Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:  
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ROUBO. TESE DE 

NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CPP. CONJUNTO 

PROBATÓRIO ROBUSTO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES 

DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.  

1. A irregularidade no procedimento de reconhecimento 

previsto no art. 226 do CPP não enseja nulidade quando 

ratificado em juízo sob o contraditório e corroborado por 

outras provas independentes que compõem conjunto 

probatório robusto.  

2. A pretensão absolutória demanda reexame do conjunto 

fático-probatório, incidindo o óbice da Súmula 7/STJ, sendo 

que o entendimento do Tribunal de origem harmoniza-se 

com a jurisprudência consolidada desta Corte, aplicando-se 

a Súmula 83/STJ. 3. Agravo regimental desprovido.” 

(AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 2786561 – RO, 

Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, data de 

julgamento 10.06.2025, DJEN 16.06.2025) 

 

“RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO PELO 

CONCURSO DE AGENTES, PELA RESTRIÇÃO DA 

LIBERDADE DA VÍTIMA E PELO EMPREGO DE ARMA 

DE FOGO. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

DESCABIMENTO. IMPROPRIEDADE DE ANÁLISE PELA 

VIA ELEITA. DISSÍDIO. INADMISSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. TESE DE NULIDADE 

DA PROVA OBTIDA POR RECONHECIMENTO 

FOTOGRÁFICO. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE 

CONCLUIU NO SENTIDO DA EFETIVA OBSERVÂNCIA 

DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA NORMA 

PROCESSUAL. REEXAME. INADMISSIBILIDADE. 
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SÚMULA 7/STJ. PLEITO ABSOLUTÓRIO 

(INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA). INADMISSIBILIDADE. 

EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA QUE 

CONFIRMAM A IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR E SEU 

ENVOLVIMENTO NO CRIME. SÚMULA 7/STJ. 

DOSIMETRIA. NEGATIVAÇÃO DO VETOR 

CULPABILIDADE. PLANEJAMENTO PRÉVIO, DIVISÃO 

DE TAREFAS E DESLOCAMENTO INTERESTADUAL. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO PARA EFEITO 

DE ABRANDAR REGIME INICIAL. INVIABILIDADE. 

PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 

NEGATIVADA. PRECEDENTES.  

1. É descabido o exame de matéria constitucional na via 

especial.  

2. A parte recorrente não comprovou dissídio jurisprudencial 

nos moldes regimentais, inexistindo cotejo analítico apto a 

comprovar o suposto dissídio, o que impede a verificação, nos 

termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do 

RISTJ.  

3. Embora a defesa alegue que o reconhecimento 

fotográfico teria sido supostamente efetivado em 

descompasso com as diretrizes estabelecidas na norma 

processual (art. 226 do CPP), o acórdão atacado, ao 

examinar as circunstâncias fáticas, concluiu pela efetiva 

observância da norma em comento, de modo que eventual 

declaração de nulidade demandaria o reexame do contexto 

fático no qual a prova foi produzida, providência essa 

vedada nos termos da Súmula 7/STJ. 

4. Da moldura fática delineada na sentença e mantida no 

acórdão atacado, verifica-se que há outras provas de onde se 

extrai a exatidão do reconhecimento e que fundaram a 

convicção do julgador no sentido da suficiência de prova de 

autoria. Nesse cenário, a jurisprudência tem rechaçado 

eventual pleito absolutório calcado na nulidade do 

reconhecimento.  

5. A detração do tempo de prisão cautelar não resultaria na 

modificação do regime inicial de pena, já que a presença de 

circunstância judicial negativa, por si só, justifica a fixação 

do regime inicial imposto.  

6. Recurso especial conhecido, em parte e, nessa extensão, 

desprovido.” 

(Recurso Especial nº 2186128 – SC, Relator Ministro 

Sebastião Reis Junior, data de julgamento 06.05.2025, DJEN 

09.05.2025) 
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“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NULIDADE 

AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO DISPOSITIVO LEGAL. 

EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO 

ABSOLUTÓRIO QUE DEMANDA REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA. 

PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. MAUS 

ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. 

MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 

DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. 

PALAVRAS DAS VÍTIMAS. AFASTAMENTO QUE 

ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 

CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. ART. 68 DO CÓDIGO 

PENAL - CP. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso 

porque, conforme se verifica dos autos, após o delito, as 

vítimas, na delegacia, descreveram com detalhes o modus 

operandi do crime além das características físicas e das 

vestimentas utilizadas pelos agentes na ocasião (fls. 3/6), 

procedendo posteriormente seu reconhecimento pessoal, 

indicando, sem sombra de dúvida, a autoria.  

Em juízo as vítimas realizaram novo reconhecimento pessoal 

do recorrente.  

2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o 

reconhecimento feito pelo ofendido, tendo em vista sua 

constatação por outros elementos probatórios provenientes 

não somente do inquérito policial, mas também da 

instrução processual, notadamente nos depoimentos das 

vítimas e no reconhecimento pessoal realizado em juízo, além 

da apreensão do bem subtraído na posse do recorrente (fl. 

251).  

3. O acórdão está em consonância com a orientação 

jurisprudencial desta Corte, no sentido de que eventual 

inobservância do rito legal previsto no art. 226 do CPP não 

conduz necessariamente ao desfecho absolutório, se houver 

outras provas aptas a confirmar a autoria delitiva, como é a 

hipótese dos autos.  

4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta 

ausência de provas suficientes para a condenação, seria 

inevitável o revolvimento fático-probatório do feito, vedado 

pela Súmula n. 7 deste STJ.  

5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando 

os maus antecedentes do agente, que conta com duas 
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condenações anteriores. T al entendimento encontra amparo 

na jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a 

existência de multiplicidade de condenações valorada s a 

título de maus antecedentes, justifica o incremento da pena-

base em fração mais gravosa, exatamente como se verificou 

na hipótese, não havendo falar em desproporcionalidade na 

pena aplicada.  

6. O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com 

a jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da 

prescindibilidade da apreensão da arma de fogo e da 

realização de perícia para a incidência da referida causa de 

aumento, caso comprovado seu emprego por outros meios de 

prova.  

7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a 

interpretação correta do art. 68, parágrafo único, do Código 

Penal, permite a aplicação de duas causas de aumento 

quando existe fundamentação concreta para tanto" (AgRg no 

REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/2/2021).  

8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao 

aplicar cumulativamente as majorantes do concurso de 

agentes e emprego de arma de fogo, respectivamente em 1/3 

(um terço) e 2/3 (dois terços), indicou fundamentação 

concreta e suficiente para justificar o referido incremento, 

destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo 

modus operandi, tendo em vista que praticado por dois 

agentes, com emprego de duas armas tipo pistola, inclusive 

tendo um deles encostado a arma na cabeça de uma das 

vítimas.  

Precedentes.  

9 . Agravo regimental desprovido.”  

(AgRg no REsp n. 2.114.612/SP, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 

18/9/2024.) g.n.  

  
Portanto, a leitura do acórdão impugnado revela que o 

entendimento adotado se encontra em perfeita harmonia com a orientação pacificada 
das instâncias superiores, não ensejando acesso às vias excepcionais, o que atrai a 
aplicação da Súmula 83 do STJ “Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”. Nesse sentido:  

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. CONDENAÇÃO. NULIDADE. 

INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO 
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POR OUTRAS PROVAS. ILEGALIDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE.  

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, quando há outras provas além do reconhecimento 

pessoal realizado em desconformidade com o art. 226 do 

Código de Processo Penal, suficientes para amparar a 

condenação, mostra-se inviável a absolvição do réu. 

Precedentes.  

2. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade. Além de 

não se extrair de modo inequívoco a falta de observância ao 

art. 226 do CPP, a condenação por roubo majorado não se 

apoiou exclusivamente no reconhecimento fotográfico do 

agravante. Para a atribuição da autoria delitiva foram 

consideradas todo o conjunto probatório dos autos, prova 

testemunhal, as circunstâncias do flagrante e imagens de 

câmeras de monitoramento. 

3. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste 

writ e a jurisprudência desta Corte Superior.  

4. A desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal 

local implicaria amplo revolvimento de matéria fático-

probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva 

do habeas corpus. Precedentes. 5. Agravo regimental 

improvido.” 

(AgRg o Habeas Corpus nº 898312 – RS, Relator Ministro Og 

Fernandes, data de julgamento 18.03.2025, DJEN 28.03.2025) 

 
 

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 

DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL 

REALIZADOS EM SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA 

DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 

INVALIDADE DA PROVA. MUDANÇA DE 

ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL SOBRE O 

TEMA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM 

OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO 

INVIÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.  

1. O pleito de concessão da prisão domiciliar não foi objeto 

de cognição pela Corte de origem, o que obsta o exame de tal 

matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 

incidir em indevida supressão de instância e em violação da 

competência constitucionalmente definida para esta Corte.  

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade 

do reconhecimento do autor de infração não está 
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obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do 

Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula 

meras recomendações à realização do procedimento, 

mormente na hipótese em que a condenação se amparou em 

outras provas colhidas sob o crivo do contraditório   

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a 

Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça 

alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de 

pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase 

do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e 

fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 

previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 

corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 

o crivo do contraditório e da ampla defesa.  

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-

se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como 

único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, o 

que gera distinguishing em relação ao acórdão paradigma 

da alteração jurisprudencial. No caso, além do 

reconhecimento da vítima, verifica-se prova testemunhal do 

policial civil Miguel, bem assim todos os indícios inferidos 

das circunstâncias corpo de delito que apontam para a 

autoria do recorrente. Há, pois, elementos probatórios 

suficientes para produzir cognição com profundidade 

adequada para alcançar o juízo condenatório.  
5. Agravo regimental desprovido.”  

(AgRg no HC 612.588/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2021, DJe 

30/08/2021)  

 
Por fim, o presente recurso não pode ser admitido, quanto ao 

fundamento de dissídio jurisprudencial.    
   
A Corte Superior consolidou a orientação de que a 

interposição do recurso especial pela alínea “c” exigiria do recorrente a comprovação da 
alegada divergência, cabendo ao mesmo colacionar os precedentes jurisprudenciais 
favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada 
ou de repositório oficial, comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos 
termos previstos no artigo 1029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do 
Regimento Interno do STJ.    

   
Acrescente-se que, à demonstração do dissídio 

jurisprudencial se impõe indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo acórdão 
recorrido e pelos paradigmas selecionados teriam por base idênticas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. Nesse sentido, os seguintes 
arestos:   
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“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 

DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVADO. REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO 

CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. REGIME PRISIONAL. REGIME 

MAIS GRAVOSO. NATUREZA E QUANTIDADE DAS 

DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

INCORPORAÇÃO DE NOVOS FUNDAMENTOS PELO 

TRIBUNAL LOCAL NO JULGAMENTO DE RECURSO 

EXCLUSIVO DA DEFESA. EFEITO DEVOLUTIVO. 

REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.   

1. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea "c" 

do permissivo constitucional quando a parte recorrente não 

realiza o necessário cotejo analítico entre os acórdãos 

confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática e a 

adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera 

transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 255, § 1º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no 

art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não 

demonstrada.   

(...)   

6. Agravo regimental não provido.”   

(AgRg no AREsp 1769653/PR, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

23/02/2021, DJe 01/03/2021)  

  

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. QUEBRA DA 

CADEIA DE CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.  

I. Caso em exame   

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu 

em parte e negou provimento ao recurso especial, 

fundamentando-se na ausência de cotejo analítico para 

demonstração do dissídio jurisprudencial e na necessidade 

de revolvimento do conjunto fático-probatório, atraindo o 

óbice da Súmula 7 do STJ.  

2. O recorrente argumenta que não pretende o revolvimento 

do conjunto fático-probatório, mas sim a interpretação 

jurídica sobre fatos já incontroversos, sustentando que houve 

o devido prequestionamento e que a divergência 

jurisprudencial foi suficientemente delineada. Alega a 

existência de laudo pericial que aponta falhas na custódia da 

prova, comprometendo sua idoneidade técnica.  

II. Questão em discussão   
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3. A questão em discussão consiste em saber se houve quebra 

da cadeia de custódia das provas digitais, comprometendo sua 

validade para fins de persecução penal.  

III. Razões de decidir   

4. A decisão recorrida alinha-se à jurisprudência do STJ ao 

afirmar que a mera transcrição de ementas não supre a 

exigência do art. 255, § 1º, do RISTJ, e que a reversão do 

entendimento do Tribunal de origem demandaria o reexame 

de fatos, providência vedada em sede de recurso especial.  

5. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto 

fático-probatório, afastou a existência de qualquer indício de 

adulteração da prova, não se constatando a violação da 

cadeia de custódia.  

IV. Dispositivo e tese   

6. Agravo regimental desprovido.  

Tese de julgamento: "1. A mera transcrição de ementas não 

supre a exigência do art. 255, § 1º, do RISTJ. 2. A reversão 

do entendimento do Tribunal de origem sobre a cadeia de 

custódia demandaria o reexame de fatos, vedado em recurso 

especial".  

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, 

art. 255, § 1º.   

Jurisprudência relevante citada: 

STJ, AgInt no AREsp 1623496/GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 29.06.2020.”  

(AgRg no REsp n. 2.215.357/RS, relator Ministro Carlos 

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), 

Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 25/8/2025.)  

  

“DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM RECURSO ESPECIAL. DIFAMAÇÃO. REJEIÇÃO DA 

QUEIXA-CRIME. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. 

FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.   

I. CASO EM EXAME   

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão 

monocrática que conheceu em parte do recurso especial e, 

nesta extensão, negou-lhe provimento. O recorrente sustenta 

que demonstrou adequadamente o dissídio jurisprudencial e 

que na fase de recebimento da queixacrime não se exige 

comprovação exaustiva do dolo de difamar, bastando indícios 

para o prosseguimento da ação penal.   

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO   

2. Há três questões em discussão: definir se é possível a 

aferição do elemento subjetivo do tipo do crime de difamação 
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para rejeitar o recebimento da queixa-crime; estabelecer se a 

ausência de indícios mínimos de materialidade e autoria 

justifica a rejeição da queixa-crime esbarra na Súmula 7/STJ; 

verificar se o recorrente demonstrou adequadamente o 

dissídio jurisprudencial, nos moldes exigidos para o 

conhecimento do recurso especial com base na alínea "c" do 

permissivo constitucional.  

III. RAZÕES DE DECIDIR   

3. O Tribunal de origem examinou corretamente a existência 

de indícios do elemento subjetivo do crime de difamação no 

momento da análise do recebimento da queixa-crime, 

conforme o art. 395, III, do CPP, afastando a presença de dolo 

específico.   

4. A ausência de indícios mínimos da materialidade e autoria 

do crime justifica a rejeição da queixa-crime, conforme 

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.   

5. A revisão da decisão que afastou a presença do dolo 

específico exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, o 

que é vedado pela Súmula 7/STJ.   

6. O recorrente não demonstrou adequadamente o dissídio 

jurisprudencial, limitando-se à mera transcrição de ementas, 

sem apresentar cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o 

paradigma, em desacordo com os requisitos exigidos para a 

admissibilidade do recurso especial.   

7. A falta de indicação expressa do dispositivo legal objeto do 

suposto dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do 

recurso especial com fundamento na alínea "c" do art. 105, 

III, da Constituição Federal, conforme entendimento 

consolidado do STJ e aplicação, por analogia, da Súmula 

284/STF.   

IV. DISPOSITIVO E TESE   

8. Agravo regimental desprovido.   

Tese de julgamento: (I)A caracterização do crime de 

difamação exige a imputação de fato concreto e determinado, 

bem como a comprovação de dolo específico, não sendo 

suficiente a mera crítica genérica. (II) A ausência de indícios 

mínimos da materialidade e autoria do crime justifica a 

rejeição da queixa-crime nos termos do art. 395, III, do CPP. 

I(III) A demonstração do dissídio jurisprudencial exige 

cotejo analítico entre os acórdãos comparados, não sendo 

suficiente a mera transcrição de ementas. (IV) O recurso 

especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional 

deve indicar expressamente o dispositivo legal objeto da 

divergência interpretativa, sob pena de inadmissibilidade.   

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 395, III; CR/1988, 

art. 105, III, "c".   
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Jurisprudência relevante citada: STJ, QC n. 2/DF, rel. Min. 

Laurita Vaz, Corte Especial, j. 16/8/2023, DJe 23/8/2023. 

STJ, AgRg no AREsp n. 627.242/SC, rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 

2/6/2016, DJe 10/6/2016. STJ, AgRg no AREsp n. 

2.700.842/SC, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, j. 8/10/2024, DJe 14/10/2024. STJ, AgRg no AREsp n. 

1.622.044/DF, rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, j. 

5/5/2020, DJe 29/6/2020. STF, Súmula 284.”  

(AgRg no Agravo em Recurso Especial nº 2567162 – DF, 

Relator Ministro Ribeiro Dantas, data de julgamento 

04.02.2025, DJEN 14.02.2025)   

   

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO PENAL. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. MERA 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.   

INSUFICIÊNCIA.   

1. Não há como conhecer da pretensão recursal fundada na 

alínea c do permissivo constitucional, haja vista não ter sido 

demonstrado o dissídio jurisprudencial nos termos em que 

exigido pela legislação processual de regência - art. 1.029, § 

1º, do CPC, c/c o art. 255, § 1º, do RISTJ.   

2. Para a comprovação da divergência, não basta a simples 

transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma; faz-se 

necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o 

divergente, com a demonstração da identidade das situações 

fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 

dispositivo de legislação infraconstitucional. Precedentes.   

PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 

ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.   

REPARAÇÃO IMEDIATA DO DANO. DESAPARECIMENTO 

DOS VESTÍGIOS. DISPENSA DO EXAME PERICIAL. 

EXCEPCIONALIDADE. JUSTIFICADA.   

(...)   

4. Agravo regimental desprovido.”   

(AgRg no REsp 1868829/SE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 29/05/2020)  

  

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 

DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MERA 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. ACÓRDÃO DE HABEAS 

CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA, 
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IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.   

1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do 

cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos 

aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a 

devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. 

Não basta, para tanto, a menção en passant a leis federais, 

tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que 

o recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma 

apelação. Desse modo, a incidência da Súmula 284 do STF é 

medida que se impõe.   

2. Não se revela cognoscível a interposição do recurso com 

base na alínea "c" do art. 105, inciso III, da Constituição da 

República, quando a demonstração do dissídio interpretativo 

se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos por 

paradigmas.   

3. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que 

não se admite como paradigma para comprovar eventual 

dissídio, acórdão proferido em habeas corpus, mandado de 

segurança, recurso ordinário em habeas corpus, recurso 

ordinário em mandado de segurança e conflito de 

competência    

4. Agravo regimental desprovido.”   

(AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 

5/4/2024.)  

 

Pois bem. O atento exame das razões recursais revela 
que o recorrente não se desincumbiu do ônus que lhe competia, notadamente o de 
indicar os paradigmas a refutar a interpretação da lei federal adotada pelo acórdão 
recorrido.  

À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o recurso 
especial interposto.  

 
Publique-se. 

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

  
Desembargadora Maria Angélica G. Guerra Guedes 

Segunda Vice-Presidente 
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